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1. Introdúcelo. Ramo jurídico de formagáo recente, quando compa­
rado com outros setóres de Jurisprudencia, o direito administrativo apresen- 
ta-se como um todo ainda inestruturado, in fieri, á mercé de outras cons- 
trucSes tomadas de empréstimo ao direito privado.

Entretanto, conjunto autónomo, com objeto próprio, método próprio e 
principios informativos particulares, reúne os pressupostos necessários para 
elaborar seus institutos, a partir das categorías jurídicas que, trabalhadas 
antes de süa fixagáo no ámbito do direito comum, forneceráo, á luz duma 
canónica típica, os moldes específicos do direito administrativo.

Cumpre, pois, num reexame crítico déste setor do direito, investigar 
quáis os principios informativos ou cánones informativos que, ao lado dos 
dois outros requisitos assinalados -—objeto  e método— , asseguraráo a legí­
tima autonomía científica para éste importante campo da Jurisprudencia.

Os tratados especializados fazem referencias, aqui e ali, a éste ou 
áquele principio, quando explicam um dado tema, desenvolvendo-o a partir 
da proposigío básica. É, como se percebe, una espécie de casuísmo filo-
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sófico, urna referencia desligada e acidental, sem tomada de consciencia do 
problema, em todo seu conjunto, sem atribuir-lhe a importancia transcen­
dente que na realidade tem.

Ressente-se nossa disciplina de tratagáo sistemática dos principios que 
a informam, faltando-lhe o estudo global more geométrico que os escalo- 
nasse, hierarquizando-os, em forma de pirámide articulada, partindo-se da 
matriz suprema orientadora —  predominio do interésse público sobre o in- 
terésse privado, acompanhado do principio da legalidade (patere legem, 
quam fecisti), até os principios menores ou secundários, reunidos, em blo- 
co, clepois de estudados nos diferentes capítulos, que configurarían! pontos 
mais baixos da pirámide principíológica até a base da figura, todos, porém, 
monolíticamente interligados para permitir o delineamento jurídico-adminis- 
trativo tipico, fundamento de qualquer construyo no campo das pessoas e 
das coisas públicas, das obriga<;5es assumidas pelo Estado, das sucessoes no 
direito público, do processo administrativo.

2. Os principios. Fundamenta-se o direito administrativo em um con­
junto de proposites que se apresentam sob a forma de juízos do tipo S é 
P, mas que encobrem, na realidade, juízos do tipo S deve-ser P, ponto de 
partida para urna série concatenada de outras proposites, que a um exame 
acurado se revelam ou a premissa do sistema, ou a regra básica (ou série de 
regras básicas), em re la to  á qual (ou as quais) todo o edificio é levantado.

As regras básicas que justificam a construto posterior, como um todo, 
déste ramo do direito, formam a canónica ou principiologia, reuniáo de 
cánones ou principios, que garantem a autonomía do direito administrativo 
dentro do mundo jurídico, impedindo sejam confundidos institutos do di­
reito privado com os símiles paralelos do direito público, em primeiro lu­
gar; impedindo, depois, dentro agora do direito público, se identifiquem, 
confundindo-se, institutos peculiares a dois ramos gémeos, mas distintos.

Nao se empreendeu aínda estudo sistemático dos pressupostos filosó­
ficos do direito administrativo, subordinado ao título principios informati­
vos do direito administrativo, encontrando-se apenas, de maneira esparsa e 
assistemática, conforme as circunstáncias, a referéncia específica a um de­
terminado principio, que se póe na raíz do tema desenvolvido, garantindo-lhe 
a validade, num momento restrito, numa construyo individuada, tópica.

No entanto, mesmo os livros elementares de outras disciplinas, como, 
por exemplo, o processo civil, escolhido aqui argumentandi causa, fazem
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mengáo pelo menos ligeira aos principios em que se estriba, desenvolvidos 
mais tarde, de maneira direta e profunda, ñas obras dos grandes mestres, 
apenas enumerados, porém, ñas demais, como que de passagem: o princi­
pio lógico, o jurídico, o político, o económico, o da economia do juízo.

O mesmo ocorre no campo do direito penal e do processo penal, em 
que a preocupado com as normas informativas básicas, em bioco, é cons­
tante.1

Impóe-se, portanto, a principiologia ou sistemática dos principios como 
preliminar insubstituível, num dado momento da elaborado científica, quan­
do certa disciplina supera a fase empírica, estruturando-se em plano mais 
rigoroso.

Agora o edificio tem lineamento certo, a partir da base, assentando-se 
em juízos primeiros, que legitimara tóda a construdo levantada para expli­
car um aspecto da realidade.

Pressupostos fundantes do sistema, garantem-lhe a validade, autenti- 
cando-o como capaz de traduzir as implicagóes da natureza, em si, ou da 
natureza, tendo o homem corno sujeito atuante e dinàmico.

Sempre, porém, o principio é proposido originai e nào fàtica, ponto 
de partida da estructurado lògica do sistema. Nao é coisa, nem enunciado 
arbitràrio, nào é pura hipótese coerente de urna cadeia de raciocinios. É 
proposido que, embora referida ao mundo fático, tem urna indole nào fà­
tica; é ponto de referencia de urna sèrie de outras proposites, ou por eri- 
gir-se em premissa primeira do sistema, ou por apresentar-se corno norma 
referencial que apontará a ulterior construdo sistemática.

Ponto essencial e indiscutível é o de que tóda e cualquer ciència im­
plica a existencia de principios, uns universais ou onivalentes (ou seja, co- 
muns a tódas as cièncias); outros regionais ou plurivalentes (comuns a um 
grupo de cièncias) e outros, ainda, monovalentes, por só servirem de fun­
damento a um ùnico campo de enunciados.

1. Estudando o direito do trabalho, e sua autonomia, autores como Amieto An-
geletti, Principii di legislazione del lavoro, 1938, pàg. 62; Alfredo Rocco, 
Principii di diritto commerciale, 1928, pàg. 161; Pergolesi e Borsi, Trattato
di diritto del lavoro, 1939, vol. I, pàg. 45, exatamente a propósito da im­
portancia dos principios informativos próprios na configuralo da autonomia 
daquele disciplina, establecem as condifóes necessárias e suficientes para que 
um ramo do direito se possa dizer independente.
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Os principios universais sao, por exemplo, os chamados principios ló ­
gicos, presentes em todas as ciéncias, como o da identidade, o da nao con­
tradi (¡áo, o do terceiro excluido, o da razáo suficiente; principios tegionais 
sao, por exemplo, o da causalidade e o da sociabilidade, válido o primeiro 
para as ciéncias denominadas físico-matemáticas, válido o segundo no cam­
po das ciéncias sociais.

3. Principios jurídicos. As ciéncias jurídicas também se assentam em 
principios, principios regionais ou plurivalentes, em primeiro lugar, como 
ciéncias sociais, que sao; em segundo lugar, repousam em principios pró-
prios, monovalentes, válidos apenas para éste setor do social, tudo isto,
sem prejuízo da aceitado dos principios lógicos universais, que se poem 
como fonte e diretriz das proposites das demais ciéncias, inclusive a ju­
rídica.

Encontramos assim, dentro do mundo jurídico, os principios gerais 
do direito, aos quais se refere, por exemplo, a nossa lei d e introducá ao 
código civil.

Ninguém se escusa, alegando ignorar a lei é principio monovalente, 
verdadeira proposito no plano do dever ser, consubstanciador de um pos­
tulado da razáo prática jurídica.

Por sua vez, na hierarquia necessária dos principios — universais, re­
gionais, monovalentes— , inserem-se ainda outros principios, que regulam 
setóres especiáis, dentro das regioes, aos quais denominamos de principios 
setoriais.

No campo do direito, os principios setoriais apresentam-se como pro­
posites diretrizes, típicas, que se colocam nos vários compartimentos em 
que se desdobra a ciéncia jurídica, validando as construtes posteriores.

Temos, entáo, de um lado, os principios do setor do direito priyado, 
do outro os principios do setor do direito público e, como se isso nao bas- 
tasse, porque a exigéncia e rigor dos estudos exigiu novas divisóes e subdi- 
visóes, encontramos principios do direito civil, do processo, do direito co­
mercial, do direito constitucional, do direito administrativo, do direito penal.

4. Principios informativos do direito administrativo. Teria o direito 
administrativo principios próprios? Legitimar-se-ia, nutn plano científico 
de estudos, a indagado jurídico-fílosófica a respeito de um conjunto de 
proposites monovalentes setoriais, colocadas na base do direito adminis-
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trativo, informando éste ramo da J.urisprudència, a ponto de garantir-lhe 
a autonomia e a elaboralo de institutos específicos, paralelos, mas incon- 
fundíveis com. os paralelos do direito comum?

Há principios informativos do direito administrativo? Quais sào? Co­
mo se enunciam?

Urna primeira proposito tem acudido a mente dos administrativistas 
que cogitam do tema —  o interèsse público prepondera sobre o interèsse 
privado.

Este principio, principio da supremacía do interesse público, que in­
forma toda construido do direito administrativo, norteando a agào dos agen­
tes, na edigào dos atos administrativos e dos órgàos legiferantes, ñas di­
versas fases dos processos nomogenéticos, de maneira aiguma é principio 
setorial, típico, específico, peculiar ao direito administrativo, porque é 
comum a todo o direito público em seus diferentes desdobramentos, já 
que.- se encontra na base de toda processualística, bem como na raiz do 
direito penal e do constitucional.

Nào há lei que nào atenda ao interèsse colectivo; nao há processo que 
nao procure concretizar o equilibrio social, dando razáo a quem a tem, me­
diante a efetivagáo de medidas indiscriminatórias, que afastam a pretensáo 
pessoal, quando esta nào coincide com o ideal-arquétipo de justiga eleito 
pela coletividade a que pertengam os demandantes; nào há, enfim, mes- 
mo nos atos administrativos de caráter individual, a auséncia da suprema­
cía do público sobre o privado.

Urna segunda proposigào atrai a atencáo dos administrativistas — supor­
ta a lei que tu-mesmo fizeste (legem  patere quam. facisti)2— , juízo cate­
górico e necessàrio,. segundo o qual a administragáo está submetida à lei, 
lei que ela-própria pode ter editado, o que configura o denominado prin­
cipio da legalidade 3 ou da legalitariedade,4 adotado de modo expresso pelo

2. Waline dá ao principio a forma legem patere quam ipse fecisti (Droit admi­
nistratif, 9“ ed., 19Ó3, pág. 4 6 3 ). Caio Tácito prefiere a forma sucinta 
legem patere quam fecisti, em RDA, 90/23. Ver Cretella-Junior, Tratado, 
1966, “vol I, pág. 17i

3. Leon Duquit, Leçons de droit public général, pag. 274.
4 . Denominaçâo preferida por Pontes de Miranda, Comentarios à constituiçâo 

de 1946, vol. IV, pág. 70.
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nosso direito positivo, corno, alias, pelo dos diversos sistemas jurídicos 
contemporáneos.5

O principio da legalidade, que informa todos os setóres do direito 
administrativo, mais extenso ainda do que o anterior (preponderancia do 
público sobre o privado), nao sòmente assume relevancia no àmbito do di­
reito administrativo e do direito público, como se acha na base de todos 
os ramos do direito.

É o grande principio que domina a atividade administrativa — o da 
submissdo da adm inistrado  à legalidade lato sensu— , sentido em que se 
toma hoje, na linha tradicional da antiga fórmula Estado legal ou Estado 
de direito. Com base neste principio é que Sans Souci, numa intuigáo ge­
nial, se opóe à pretensáo despótica do imperador que Ihe quer desapropriar 
o moinho ("H á juízes em Berlim”) . 6

Nem o principio "o interesse público prevalece sobre o interèsse pri­
vado”, nem o principio "suporta a lei que fizeste”, o primeiro denominado 
principio d o  interèsse público dominante e o segundo principio da legalidade, 
sao específicos do direito administrativo, insuficientes, portando, ambos, para 
conferir a éste ramo do direito os foros de autonomia, visto informarem 
também outros ramos da ciéncia jurídica.

Cumpre, entào, à doutrina, descobrir urna sèrie de principios exclusi­
vos do direito administrativo, proposites que fundamentem os institutos 
déste ramo jurídico e Ihes confiram credenciais inequívocas, que os estre­
merà des congéneres de outros campos.

No campo do direito processual administrativo, a questáo é bastante 
simples, porque dum modo geral estamos diante de processo e os princi­
pios informativos déste, comuns a toda processualística, se acham presentes 
naquele. Celeridade. Economia Processual. Amplia defesa. Contraditório.

No campo do direito substantivo administraitvo, a questáo é mais 
complexa, porque inexistem estudos sobre o assunto e os principios, espe­
cíficos e inconfundíveis, nem sequer foram submetidos a um primeiro tra­
ballio de triagem, para a análise crítica posterior.

5. Ñas varias constituifóes, vigora o principio: "Ninguém pode ser obrigado a 
fazer ou deixar de fazer alguma coísa senào em virtude de lei” . Sobre lega­
lidade ocidental e socialista, ver Laubadére, Traite élémentaire, 3* ed., 1963, 
voi. I, pág. 194.

6. Ver Cretella-Junior, Do desvio de poder, 1964, págs. 13-14, nota 10.
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Referidos aquí e ali pelos autores, quando examinam éste ou aquéle 
instituto, ou bloco de institutos, os principios informativos do direito ad­
ministrativo despontam como que acidentalmente ñas obras doutrinárias, 
reclamando, na atual fase construtiva da disciplina, um tratamento direto 
e global.

Alusóes a elementos básicos, tais como a hierarquia, a especialidade, 
a executoriedade, a continuidade, a presunto  da verdade, a moralidade, 
impoem urna investigado de caráter mais profundo para que se averigüe 
até que ponto é possível algar ésses índices como proposites fundantes de 
urna estruturagáo diferenciada e autónoma.

5. Principio da hierarquia. Hierarquia é a re la jo  de coordenado e 
de subordinado dos órgáos do poder executivo, marcando a autoridade es­
calonada de cada um.7

O princípioo da hierarquia informa apenas o setor administrativo, é 
típico do ámbito do poder executivo, vigora num campo regido pelo di­
reito administrativo, inexistindo na área regulada pelo judiciário e pelo 
legislativo.

"No poder judiciário, o que existe é a gradagao de autoridade, esta- 
belecida por meio das instancias ou graus de jurisdigáo. Realmente, urna 
das conseqüéncias da hierarquia é a possibilidade que tem o superior de 
praticar os atos que competem ao inferior. Na organizado por instancias, 
tal nao se dá: cada urna funciona em esfera diferente da outra e é com 
ela incomunicável. O Tribunal nao pode praticar atos da competencia do 
juiz de primeira instancia, nao pode processuar e julgar a qualquer mo­
mento urna agáo qualquer, a nao ser as da sua competéncia. Enfim, o Tri­
bunal nao tem a faculdade de dar ordens, nem desubstituir-se ao juiz de 
inferior instancia.

Désse modo, ao passo que nao hierarquia administrativa, o superior, in- 
dependentemente de provocado do interessado, pode modificar ou refor­
mar o ato de seu subordinado, desde que julgue dever assim proceder, tal 
nao se verifica no ámbito do poder judiciário, onde sómente mediante pro­
vocado do interessado, ou seja, através do recurso, o superior intervém no 
ato ou ad o  do que Ihe está subordinado.

7. Cretella-Junior, Tratado de direito administrativo, 1966, vol. I, pág. 98.
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A tal ponto a incomunicabilidade de instancias é observada que, quando 
o legislador entende que é caso de reexame, manda que haja recurso por 
parte do pròprio juiz (recurso ex o f f i c i o ) .  N o poder legislativo,- também 
nao existe hierarquia, mesmo quando o sistema é-bicameral, onde a cámara 
alta nao é superior à cámara baixa, pois, nesses casos, o que há é discri­
minadlo de fungòes.

Isso nao significa que nào existe hierarquia, no ámbito do poder ju- 
diciàrio e no do legislativo. Há, -mas apenas■ naquilo que cada um désses 
poderes tem-de administrativo, de organizagao. A organizagao administrativa 
désses podéres funciona na base hierárquica. No que é específico a cada um 
déles, nao. Nem no processo que culmina com o ato■ jurisdiccional, nem nos 
varios pròcedimentos nomogenéticos que se completano com a promulgacào da 
lèi està presènte a hierarquia. O Senado nao dà ordens à Cámara. Desem- 
bargadores nào ditam ordens aos juízes, nem os Ministros do Supremo T ri­
bunal Federal sao superiores hierárquícos dos componentes dos varios Tri- 
bunais de Justiga dos Estados.

Hierarquia e administragao caminham paralelos. Nao pode haver ad- 
ministragáo sem hierarquia.

Do • principio da hierarquia, específico do direito administrativo, de­
correrci eonseqüéncias; como a unidade de diregáo, a vigiláncia dos superio­
res sobre os inferiores, asubstituigáo do inferior pelo superior, a revisáo dos 
atos dos subordinados, a aplicagáo de sangóes, o dever de obediencia, a 
resolugáo dos conflítos de atribuigáo.

Todos ésses institutos sao informados pelo principio da hierarquia, 
presenté em todos os degraus da pirámide administrativa, do vértice á base, 
possíbilitando que a administragao, como um todo homogéneo, compacto, 
harmónico, concretize os altos fins que tem em mira.

Onde quer que se fale em administragao se falarí em hierarquia. 
Ora-, o direito administrativo é, por exceléncia, o direito relativo à adminis- 
tragáó.8

Logo, o- principio da hierarquia, respeitadas as áreas, de suas respec­
tivas competencias e atribuigoes, está presente em todos os momentos e em 
todos os recantos do direito administrativo. É  proposigáo básica, setorial, 
viga mestra da administragao, orientadora constante do administrador.

8 .  Gtto Mayer, Derecho administrativo alemán, 1949 , voi. I, pág. 17.
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6. ~ Principio da especialidade. O' principio da 'especialidade'- està pré­
sente no setor das pessoas-jurídicas públicas nâo territoriais. lisias, autar- 
quizatìdo-se, fixam-se num determinado ponto para a concret'izaçâo de firis 
especiáis; Sâo o. pròprio Estado, descêntralizando-se. As pèssoas jurídicas 
públicas institucionais ou autárquicas nâo têm suas atividades livres,' sen- 
do-lhes interdite praticar atos inespecíficos, atas que nao se afastam do ob­
jeto particular que Ihes é inerente.” Baseando-se nesse prin,cípio é .q iie .o  
direito proibe ás pessoas públicas a aceitaçâo de, doaçôes e legados,, que as 
obrigasse, por exemplo, a atividades .estranhas .a . sua especialidade, como .no 
caso de hospital a quem se fizesse urna doaçâo vinculada ao fúncionamento, 
effi suas dependênciaâ, de üíñ - ëstabelëcimiento de-ensino.10 'Ou vice-versa. 
Faço umà doaçâ à’ autarquía' com a 'cláusula de rielà funcionar um hospital, 
sendo a autarquía um instituto de ensino.

Quando se' conféré personalidade jurídica a um agrúpamentoou a- uma 
autarquía, reconhece-se oficialmente que. táis entidades pèrseguem um firn 
que merece - ser protegido pelo direito, afirma-se que © interèsse coletivo 
que deve se atendido merece, ser representado na vida ju ríd ica .11 -

7. Principio da executoriedade. Diante dos administrados a admi­
nistrado m ovim entale com superioriedádej átrávés de sua potéstade de im­
pèrio. (potestas imperii). Dèsse modo, faz atuar sua vontade •diretámeríté, 
mediante pronunciamientos rápidos, sem recorrer a tríbünais para acertar-súa 
atitude, em um juízo prévio de'Coghiçâo e obter, dapárte deste, o que pre­
tende com a execuçâo da sentença.12

Semelhante'posiçâo privilegiada d a  administraçâo, d'iante do adminis­
trado, que lhe conféré a excepcional faêuldade de pôr cm execuçâo com 
os próprios meios de, que, dispôe, inclusive manu militari, os atos adminis­
trativos editados, sem o prèvio cuidado de submeter tais decisôes à apre- 
ciaçâo da autoridade judiciària, é decorrente daquilo que os autores fran­
ceses denominam de privilège du préalable ou privilège d’action d’office.

Contrariando o principio da nylla executio sine titulo, que.vigora,no 
campo do processo, informando-o, como urna das categorías jurídicas in- 
questionáveis, o principio da executoriedade ou, como • querem alguns,

9 .  Georges Vedel, Droit administratif, 3® ed., 1964 , pág. 4 8 4 .
1 0 .  Georges Vedel, Droit administratif, 3® ed., 1964 , pág. 4 8 4 .
1 1 . Maspétiol e .iíro q ú é , La tutelle administrative, ’ 193Ô, pág. 69-
1 2 . Ranelíetti, T eoria  degli atti' amministrativi special, 7* e d . , '1945 , pág. 1 2 6 ; e 

•Cretella-Junior, • Tratado, 1966 , vol. II-, p á g .. 6 5 v

75



da auto-executorìedade do ato administrativo, é da mais alta importancia, 
porque está na base de toda teoria do ato administrativo, justificando sua 
imediata entrada em açâo, assim que editado, de manera válida. O pro­
nunciamento do órgáo competente passa a atuar de ¡mediato, produzindo 
efeitos no mundo do direito.

Fundamenta-se a executoriedade nao só na natureza pública da ativi- 
dade que, por meio dos atos executórios, a administrado traduz sua von- 
tade, como também na concretizaçâo rápida dos intéresses coletivos, em be­
neficio dos quais se produzem os referidos atos.

A faculdade de exigir coativa e diretamente a execuçào dos próprios 
atos deriva do pròprio conceito de poder público e é essencial a éste.

Sem tal prerrogativa, o interèsse público ficaria equiparado e, por
vézes, preterido em face do direito privado, ao mesmo tempo que a von-
tade do Estado seria inoperante, por inocua. O caráter público da potes- 
tade administrativa matiza o ato executório e dá-lhe, a força necessària 
para atuar, realizando a aspiraçâo de grande parte da coletividade, da qual 
o Estado é o intérprete máximo.

A necessidade de manter a ordem pública exige, as vézes, medidas 
materiais, de execuçào rápida, como, por exemplo, a remoçào imediata de 
veículo estacionado em via pública de grande movimento, impedindo o 
tránsito de outros veículos ou dificultando-o. 13

8. Principio da continuidade. O servicio público, nao obstante seja 
conceptualmente discutidísimo, envolve aspectos de realidade inegável, sendo 
mesmo a pròpria esséncia do Estado.

Coube a Duguit a primazia de haver elaborado, na França, a teoría do 
serviço público e de ter sido o primeiro a introduzir tal noçào no conceito 
jurídico de Estado.

Propondo a substituiçâo da noçâo de soberanía pela de serviço pú­
blico, mostrou Duguit que o Estado nao é, como se pretendeu fazer crer e 
se acreditou que era, urna soberanía, mas urna cooperaçâo de servigos pú­
blicos, organizados e fiscalizados pelos governantes. A noçâo de serviço 
público é capital. Em tórno déla gravita todo o direito público moderno.14

13. Duez e Debeyre, Traité de droit administratif, 1952, pág. 526.
14. Duguit, Traite de droit constitutionnel, 3* éd., vol. I, pág. 223; e Cretella- 

Junior, Conceito moderno de serviço público, em Cortiñas-Peláez (director),
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À nogào de servilo público corresponde, na pràtica, o servilo público, 
em concreto que, pela importancia de que se reveste, jamais pode ser in­
terrompido.

Dai, por exemplo, ser vedada a greve de funcionário público,15 o 
que acarretaria a paraliságáo dos servidos, a quebra da continuidade das 
atividades estatais, com irreparáveis prejuízos para todos.

9. Principio da presunto da verdade. O Estado é a tutor do direito, 
Entidade que age para a consecugao dos fins que a todos interessam, realiza 
atos que nào se dirigem a satisfazer caprichos humanos, de natureza egois­
tica. O coletivo e o altruismo caminham paralelos, contrapondo-se ao indi­
viduai, ao pessoal, ao particular.

Os atos editados pelo Estado trazem, pois, em si, a presunto da ver­
dade ou da veracidade. Fazem fé . Nao há interèsses privados em jógo. 
Ñas pegas informativas fornecidas pelos agentes públicos, a administragáo 
oferece ao interessado (funcionário, administrado, outras entidades públi­
cas) o certo, o verdadero, o exacto.

Exemplo evidente temos na agio executiva fiscal, quando se exige que 
a divida seja líquida e certa, ou seja, determinada pela respectiva espè­

rie, qualidade e quantidade, exprimindo valor perfeitamente determinado, 
traduzido em números aritméticos — liquidez—  bem como provado pelos 
meios adequados, como certidáo auténtica, extraída dos livros próprios es­
pecialmente destinados por lei à sua inscrigáo—  certeza. Como os atos de 
administragáo sao informados pelo principio da presunto da verdade, 
o ato unilateral que fixa o direito creditòrio desfruta do privilègio da ver­
dade, até prova em contrario, fazendo fé, nesse particular, os documentos 
da pròpria administragáo.16

10. Principio da moralidade. No estudo do ato administrativo, a 
partir das pesquisas realizadas, na Franga, por Maurice Hauriou 17 e Henri 
Welter,18 citados pela autoridade de Caio Tácito, em relevante contribuigáo

Perspectivas del derecho público en la segunda mitad d el siglo X X , H om e­
naje a Enrique Sayagués-Laso (Uruguay), ed. I.E.A.L., Madrid, 1969,
vol. IV, pp. 1265-1303.

15. Cretella-Junior, Tratado de direito administrativo, 1967, vol. III, pág. 370.
16. Ver Cretella-Junior, Tratado de direito administrativo, 1967, vol. III, pág. 370.
17. La jurisprudence administrative de 1892 a 1929, vol. II, pág. 375.
18. Le contrôle juridictionnel de la moralité administrative, 1929.
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pioneira, entre nós,15 do instituto do desvio de poder,20 o problema ético, no 
campo do direito público, é apresentado, assinalando se que "a nogáo do 
excesso de poder é muito mais extensa do que a de legalidade; corresponde 
à moral, que é mais ampia do que o direito”.

No Brasil, o artigo 7}> do decreto n9 19 398, de 11 de novembro de  
1930, admitía a anulado dos contratos que fossem contrários à moralidade 
administrativa.

Entende Seabra Fagundes também que a agáo popular,' prevista no 
artigo 141, parágrafo 38, da constituiqáo federal de 1946, ' corresponde ao 
contróle jurisdicional da moralidade do ato administrativo.21

Embora nao aceitemos o principio da moralidade como idòneo, por 
exempio, para justificar a nulidade do ato administrativo, que "provém 
de confjito itreconciliávél com a esséncia da norma legal, com o conteúdo 
do direito positivo,22 nao obstante também sustentarmos que "nao é porque 
sej a imoral q u  inconveniente que; a manifestaco de vontade do agente deixa 
de adquirir eficacia jurídica, mas porque. violou a lei, ou em sua letra ou 
em seu espíritu”,23 forgoso é reconhecer, entretanto, que "o conceito de 
legalidad contém, necessàriamente, urna invocagáo sociológica. A lei nao 
é um produto arbitrario, gerado artificialmente pela vontade dos órgáos le- 
gislátivos. Eia reflete e corporifica as tendéncias do meio social, da ordem 
económica.24

11. Principio da relaqáo de administraqáo^ Antes de Ruy Cirne ima nao 
se estudara entre nós a relaqáo de administraqáo, no ámbito do direito, re- 
lagào da mais alta importancia porque "domina é paralisa a de direito 
subjetivo” ,25 erigindo-se em "base última da construgáo sistemática de nossa 
disciplina”.20

Nao quer .dizer que a relaqáo de administraqáo sé limita a um só campo 
do direito. É conhecida pelo direito privado como pelo direito público, mas

19. Caio Tácito, Desvio de poder em materia administrativa, 1951, págs. 29-30.
20. • Hauriou, La jurisprudence administrative de 1829 a  1929, vol. II, pág. 375.
21. Seabra Fagundes, em RDA, 6/19 e Caio Tácito, Desvio de' poder, 1951, 

pág. 30, n" 23.

22. 23 e 24. Caio Tácito, Desvio de poder em matèria administrativa, 1951, pág. 30.
25. Roy Cirne Lima, Principios de direito administrativo, 4" ed., 1964, pág. 53.
26.   Principios de direito administrativo, t4í ed., 1964, pág. 55.



é no direito administrativo que a relagáo de administrado adquiere a ple- 
nitude de sua importancia.27

Pois bem, informando inúmeros institutos do direito administrativo', 
a relaja de adirimi strabo  se impSe como fundamental "Os elementos es- 
truturais da relagáo jurídica (pessoas, bens e atos), ainda que ambivalen­
tes, sao, no direito administrativo, conformados e adaptados primàriamente 
à ordem que, pela reíanlo de administrado, se estabelece.28

12. Conclusilo. O estudo da principiólo già administrativa está ainda 
por fazer-se, no direito administrativo universal e no direito brasileiro. Nem 
sequer se levantou o problema em obra especial sòbre o tema, livro ou arti­
go, subordinado à epígrafe em questáo.

No entanto, a denominada critica dos principios, em fase posterior à 
exposido ordenada das proposites, é tarefa obrigatória ñas disciplinas que 
atingiram elevado grau de estruturado.

Superada a fase empírica, atinge-se a fase científica. Desta, atinge-se 
a fase filosófica, em que todo o edificio é reelaborado à luz de principios 
que se inserem no alicerce da construdo, dignificando a disciplina, dan- 
do-lhe autonomia e impondo-a como legítima e idónea para explicar, num 
alto plano, o setor do saber que lhe coube no concèrto das ciencias.

A filoso fia  do direito administrativo está por fazer-se e, no momento 
preciso em que se empreender èsse trabalho pioneiro e ingente, mas im- 
prescindível, o capítulo de maior significado será o da sistematizad© e 
exame critico dos principios para que se possa fundamentar cada instituto 
desta disciplina e mesmo urna sèrie de institutos, estremando-os dos con­
géneres privatisti««, enfrentando-se, para tanto, urna problemática típica 
do direito público, em que tudo se equacionará em modernos tèrmos, fun­
dados em proposicóes específicas, moldadas numa técnica e lógica jurídicas 
íncriticáveis.

Em suma, o direito, como toda ciencia, é regulado por principios, ver­
dades, em forma de proposita©, que se colocam sob o edificio, fundamen­
tando a construyo posterior.

O setor privado é dirigido por principios privatísticos, que funda- 
mentam todo éste àmbito, permítindo o trabado do regime jurídico privado, 
no qual se enquadraráo os correspondentes institutos déste ramo.

27. ----------- Principios de direito administrativo, 4 ed. 1964, pág, 52.
28. ----------  Principios de direito administrativo, 4? ed., 1964, pág. 55.
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O setor público é dirigido por principios publicísticos, que fundamen- 
tam todo éste ámbito, permitindo o tragado do regime jurídico público, no 
qual se enquadraráo os correspondentes institutos déste ramo.

O direito administrativo, ramo especializado do direito público, há 
muito que adquiriu autonomia, porque tem objeto proprio, método pròprio 
e principios informativos próprios.

Dai, a importancia da principiologia ou canónica administrativa, com­
plexo de proposites que se colocam na base do direito administrativo, 
garantindo a diferenciado do conjunto e a estruturado de cada instituto, 
dentro dos moldes déste ramo, sem nenhuma transposigáo adaptada de ins­
titutos já trabalhados do setor privado.




